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   ATOS DO PODER EXECUTIVO     
 

   PORTARIA     
 

PORTARIA Nº 377, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022 

“Concede gratificação por titulação ao servidor que menciona, e dá outras 
providências".     

O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
VI, do Artigo 52, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 30 da Lei Complementar nº. 052, de 17 de agosto de 
2017; 
RESOLVE: 

 Artigo 1º - Conceder ao servidor FERNANDO CAMILO DO CARMO, ocupante do cargo de provimento 
efetivo de Analista de Planejamento e Controle, Nível IV, Classe D, lotado na Secretaria 

Municipal de Planejamento, a gratificação por titulação de Mestrado, no percentual de 20% 
(vinte por cento), calculado sobre o vencimento base.  

Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e afixação no âmbito da 

administração pública municipal, revogando-se as disposições em contrário.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 17 de Novembro de 2022. 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 

 

PORTARIA Nº 378, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2022 
“Substitui temporariamente pregoeiro que menciona, e dá outras 

providências".     
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que lhe confere o inciso 
VI, do Artigo 52, da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO o disposto no artigo 21 da Lei Complementar nº. 051, de 13 de junho de 
2017; 

CONSIDERANDO a necessidade de substituição de servidor que compõe a Comissão 
Permanente de Licitação – CPL, da Prefeitura Municipal de Jateí, criada através do Decreto 
003/2022, MS, na Função de Pregoeiro, em virtude férias conforme a Portaria nº 368/2022; 

RESOLVE: 
 Artigo 1º - Substituir o servidor DIEGO ARAÚJO LIMA, ocupante do cargo em comissão de Gerente 

Municipal de Licitações e Aquisições Governamentais, Símbolo DAS-2, pela servidora 
BEATRIZ PEREIRA MELO, ocupante do cargo de provimento efetivo de Assistente 
Administrativo, Nível III, Classe A, para atuação na Função de Pregoeiro, pelo período de 

16/11/2022 a 26/11/2022.  
Artigo 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação e afixação no âmbito da 

administração pública municipal, revogando-se as disposições em contrário.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 17 de Novembro de 2022. 

ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
 

   TERMO DE ENCERRAMENTO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO    
TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 168/2021 

O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. (M.F.) n. 
03.783.859/0001-02, com sede administrativa na Av: Bernadete Santos Leite, n. 382, centro, em Jateí/MS, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade RG n. 001.440.006, SSP/MS e do C.P.F. (M.F.) sob o n. 049.051.991-15, declara 
ENCERRADO de pleno direito o contrato administrativo em referência, conforme disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
Fica encerrado, a partir de 17 de novembro de 2022, o Contrato Administrativo n. 168/2021, celebrado entre 
o Município de Jateí/MS e a Empresa MARCOS E BELUTTI PRODUÇÕES ARTISTICAS LTDA, com vigência 

de 14/12/2021 a 31/12/2022, cujo objeto (Realização de show artístico com a dupla Marcos e Belutti para 
município de Jatei/MS). 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APÓS 
O ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
2.1. O encerramento do contratual não isenta a contratada da aplicação das sanções previstas na legislação 

vigente no caso de se verificarem vícios ou defeitos no objeto contratado. 
2.2. Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento que podem ser objeto de exigência ou 

responsabilidade, a saber: 
2.2.1. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidos no Contrato/Ata de Registro 
de Preços; 

2.2.2. As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 
2.2.3. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou prestados. 
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CLÁUSULA TERCEIRA: DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA O ENCERRAMENTO 
CONTRATUAL. 

O presente termo de encerramento contratual tem como fundamento as disposições da Lei (Federal) n. 
8.666/1993 aplicáveis à matéria, a Resolução – TCE/MS n. 088/2018 e opera-se considerando o término da 
vigência do Contrato Administrativo. 

E por estarem justas e encerradas, assino o presente instrumento em duas vias de idêntico teor e efeito. 
Jateí/MS, 17 de novembro de 2022. 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 

 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 109/2021. 
O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. (M.F.) n. 

03.783.859/0001-02, com sede administrativa na Av: Bernadete Santos Leite, n. 382, centro, em Jateí/MS, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG n. 001.440.006, SSP/MS e do C.P.F. (M.F.) sob o n. 049.051.991-15, declara 

ENCERRADO de pleno direito o contrato administrativo em referência, conforme disposições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 

Fica encerrado, a partir de 31 de dezembro de 2021, o Contrato Administrativo n. 109/2021, celebrado entre 
o Município de Jateí/MS e a empresa SUPERMERCADO JATEI LTDA - ME, com vigência de 13/09/2021 a 
31/12/2021, cujo objeto (Aquisição de papel sulfite para o munícipio de Jatei/MS) 

PARÁGRAFO ÚNICO. Em decorrência do encerramento contratual de que trata o caput desta Cláusula, fica 
o saldo remanescente de R$: 19.448,00(dezenove mil quatrocentos e quarenta e oito reais), igualmente 

rescindido, conforme planilha anexa. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APÓS 
O ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 

2.1. O encerramento do contratual não isenta a contratada da aplicação das sanções previstas na legislação 
vigente no caso de se verificarem vícios ou defeitos no objeto contratado. 

2.2. Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilidade, a saber: 
2.2.1. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidos no Contrato/Ata de Registro 

de Preços; 
2.2.2. As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 

2.2.3. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou prestados. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA O ENCERRAMENTO 

CONTRATUAL. 
O presente termo de encerramento contratual tem como fundamento as disposições da Lei (Federal) n. 
8.666/1993 aplicáveis à matéria, a Resolução – TCE/MS n. 088/2018 e opera-se considerando o término da 

vigência do Contrato Administrativo. 
E por estarem justas e encerradas, assino o presente instrumento em duas vias de idêntico teor e efeito. 

Jateí/MS 17 de novembro de 2022. 
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 

SUPERMERCADO JATEI LTDA-ME 
Daniel Gonçalves Cardoso 

 
TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 144/2021. 

O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. (M.F.) n. 

03.783.859/0001-02, com sede administrativa na Av: Bernadete Santos Leite, n. 382, centro, em Jateí/MS, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, casado, portador da 

Cédula de Identidade RG n. 001.440.006, SSP/MS e do C.P.F. (M.F.) sob o n. 049.051.991-15, declara 
ENCERRADO de pleno direito o contrato administrativo em referência, conforme disposições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 

Fica encerrado, a partir de 31 de dezembro de 2021, o Contrato Administrativo n. 144/2021, celebrado entre 
o Município de Jateí/MS e a empresa BECARI COMERCIO DE PRODUTOS E EQUIPAMENTOS PARA 

LABORATÓRIO LTDA-EPP, com vigência de 16/11/2021 a 31/12/2021, cujo objeto (aquisição de materiais 
hospitalares para a Secretaria Municipal de Saúde de Jateí/MS) 
PARÁGRAFO ÚNICO. Em decorrência do encerramento contratual de que trata o caput desta Cláusula, fica 

o saldo remanescente de R$: 32.386,09(trinta e dois mil trezentos e oitenta e seis reais e nove centavos), 
igualmente rescindido, conforme planilha anexa. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APÓS 
O ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
2.1. O encerramento do contratual não isenta a contratada da aplicação das sanções previstas na legislação 

vigente no caso de se verificarem vícios ou defeitos no objeto contratado. 
2.2. Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento que podem ser objeto de exigência ou 

responsabilidade, a saber: 
2.2.1. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidos no Contrato/Ata de Registro 
de Preços; 
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2.2.2. As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 
2.2.3. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou prestados. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA O ENCERRAMENTO 
CONTRATUAL. 
O presente termo de encerramento contratual tem como fundamento as disposições da Lei (Federal) n. 

8.666/1993 aplicáveis à matéria, a Resolução – TCE/MS n. 088/2018 e opera-se considerando o término da 
vigência do Contrato Administrativo. 

E por estarem justas e encerradas, assino o presente instrumento em duas vias de idêntico teor e efeito. 
Jateí/MS, 17 de novembro de 2022. 

ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
BECARI COM. DE PROD. E EQUIP. PARA LABORATÓRIO LTDA-EPP 

Gisele Molina Becari  
 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N. 081/2021. 
O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. (M.F.) n. 

03.783.859/0001-02, com sede administrativa na Av: Bernadete Santos Leite, n. 382, centro, em Jateí/MS, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG n. 001.440.006, SSP/MS e do C.P.F. (M.F.) sob o n. 049.051.991-15, declara 

ENCERRADO de pleno direito o contrato administrativo em referência, conforme disposições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 

Fica encerrado, a partir de 31 de dezembro de 2021, o Contrato Administrativo n. 081/2021, celebrado entre 
o Município de Jateí/MS e a empresa SUPERMERCADO JATEI LTDA-ME, com vigência de 12/07/2021 a 
31/12/2021, cujo objeto (Contratação de empresa para fornecimento de gênero alimentício “tipo carnes” 

para o município de Jatei/MS) 
PARÁGRAFO ÚNICO. Em decorrência do encerramento contratual de que trata o caput desta Cláusula, fica 

o saldo remanescente de R$: 30.257,82(trinta mil duzentos e cinquenta e sete reais e oitenta e dois 
centavos), igualmente rescindido, conforme planilha anexa. 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APÓS 

O ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 
2.1. O encerramento do contratual não isenta a contratada da aplicação das sanções previstas na legislação 

vigente no caso de se verificarem vícios ou defeitos no objeto contratado. 
2.2. Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento que podem ser objeto de exigência ou 
responsabilidade, a saber: 

2.2.1. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidos no Contrato/Ata de Registro 
de Preços; 

2.2.2. As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 
2.2.3. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou prestados. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA O ENCERRAMENTO 
CONTRATUAL. 
O presente termo de encerramento contratual tem como fundamento as disposições da Lei (Federal) n. 

8.666/1993 aplicáveis à matéria, a Resolução – TCE/MS n. 088/2018 e opera-se considerando o término da 
vigência do Contrato Administrativo. 

E por estarem justas e encerradas, assino o presente instrumento em duas vias de idêntico teor e efeito. 
Jateí/MS, 17 de novembro de 2022. 

ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
SUPERMERCADO JATEI LTDA-ME 

Daniel Gonçalves Cardoso 
 

TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO N° 084/2021 
O MUNICÍPIO DE JATEÍ/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no C.N.P.J. (M.F.) n. 

03.783.859/0001-02, com sede administrativa na Av: Bernadete Santos Leite, n. 382, centro, em Jateí/MS, 
neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, o Sr. Eraldo Jorge Leite, brasileiro, casado, portador da 
Cédula de Identidade RG n. 001.440.006, SSP/MS e do C.P.F. (M.F.) sob o n. 049.051.991-15, declara 

ENCERRADO de pleno direito o contrato administrativo em referência, conforme disposições a seguir: 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 

Fica encerrado, a partir de 31 de dezembro de 2021, o Contrato Administrativo n. 084/2021, celebrado entre 
o Município de Jateí/MS e a Empresa IMPÉRIO COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES EIRELLI, 

inscrita no CNPJ sob o N° 34.775.311/0001-44, com vigência 16/07/2021 a 31/12/2021, cujo objeto 
(Aquisição de fraldas geriátricas para atender a demanda da secretaria municipal de Saúde do município de 
Jatei/MS). 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES ADMINISTRATIVAS APÓS 
O ENCERRAMENTO CONTRATUAL. 

2.1. O encerramento do contratual não isenta a contratada da aplicação das sanções previstas na legislação 
vigente no caso de se verificarem vícios ou defeitos no objeto contratado. 
2.2. Não estão abrangidos pelo presente Termo de Encerramento que podem ser objeto de exigência ou 

responsabilidade, a saber: 
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2.2.1. As obrigações relacionadas a processos iniciados de penalização contidos no Contrato/Ata de Registro 
de Preços; 

2.2.2. As garantias sobre bens e serviços entregues ou prestados, tanto legais quanto convencionais; 
2.2.3. A reclamação de qualquer tipo sobre defeitos ocultos nos produtos ou serviços entregues ou prestados. 
CLÁUSULA TERCEIRA: DOS FUNDAMENTOS LEGAIS E JURÍDICOS PARA O ENCERRAMENTO 

CONTRATUAL. 
O presente termo de encerramento contratual tem como fundamento as disposições da Lei (Federal) n. 

8.666/1993 aplicáveis à matéria, a Resolução – TCE/MS n. 088/2018 e opera-se considerando o término da 
vigência do Contrato Administrativo. 
E por estarem justas e encerradas, assino o presente instrumento em duas vias de idêntico teor e efeito. 

Jateí/MS, 17 de novembro de 2022. 
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
 

            EXTRATO DE CONTRATO     

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 169/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 084/2022 

EXTRATO DO CONTRATO N°. 169/2022 
PARTES: MUNICÍPIO DE JATEÍ-MS e DIMAQ CAMPOTRAT DOURADOS COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA. 
OBJETO: Aquisição de peças para manutenção de veículos de mecânica Pesada, linha Agrícola e Amarela 

(máquinas e tratores), atendendo as demandas das Secretarias Municipais Infraestrutura, Educação, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Rural da Prefeitura de Jateí-MS, em conformidade com Termo de Referência, 

onde constam as demais especificações do objeto. 
VALOR: O valor global para o objeto é de R$ 64.368,80 (sessenta e quatro mil, trezentos e sessenta e oito 
reais e oitenta centavos). 

DOTAÇÃO: As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
previsto na Lei Orçamentária de 2022 da Prefeitura Municipal de Jateí: 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

02.008 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULT., ESPORTE E LAZER  

12.361.0009.2016 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0076 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.01.000 FONTE 

 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

02.010 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

04.122.0019.2047 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0117 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.80.501 
1.80.502 

1.70.074 

FONTES 

 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

02.012 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

04.122.0019.2045 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0146 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.00.000 FONTE 

 

07 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  

07.019 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

18.541.0017.2056 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA  

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0242 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.00.000 FONTE 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses da assinatura do contrato. 
FORO: Fátima do Sul. 

DATA: 16 de novembro de 2022. 
ASSINATURAS: Eraldo Jorge Leite, Prefeito Municipal e Gilson Pires de Queiroz, pela da Contratada e as 
testemunhas.  
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 169/2022 
PREGÃO PRESENCIAL N°. 084/2022 

EXTRATO DO CONTRATO N°. 170/2022 
PARTES: MUNICÍPIO DE JATEÍ-MS e MARCOMAK COMÉRCIO DE PEÇAS E SERVIÇOS EIRELI – ME. 
OBJETO: Aquisição de peças para manutenção de veículos de mecânica Pesada, linha Agrícola e Amarela 

(máquinas e tratores), atendendo as demandas das Secretarias Municipais Infraestrutura, Educação, Meio 
Ambiente e Desenvolvimento Rural da Prefeitura de Jateí-MS, em conformidade com Termo de Referência, 

onde constam as demais especificações do objeto. 
VALOR: O valor global para o objeto é de R$ 85.857,00 (oitenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta e sete 
reais). 

DOTAÇÃO: As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
previsto na Lei Orçamentária de 2022 da Prefeitura Municipal de Jateí: 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

02.008 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULT., ESPORTE E LAZER  

12.361.0009.2016 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0076 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.01.000 FONTE 

 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

 

02.010 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

04.122.0019.2047 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0117 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.80.501 

1.80.502 
1.70.074 

FONTES 

 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

 

02.012 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

04.122.0019.2045 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0146 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.00.000 FONTE 

 

07 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  
 

07.019 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

18.541.0017.2056 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA  

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0242 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.00.000 FONTE 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses da assinatura do contrato. 
FORO: Fátima do Sul. 

DATA: 16 de novembro de 2022. 
ASSINATURAS: Eraldo Jorge Leite, Prefeito Municipal e Joana D’arc Corrêa de Souza, pela da Contratada e 

as testemunhas.  
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 169/2022 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 084/2022 
EXTRATO DO CONTRATO N°. 171/2022 

PARTES: MUNICÍPIO DE JATEÍ-MS e B.S. AUTO PEÇAS LTDA. 
OBJETO: Aquisição de peças para manutenção de veículos de mecânica Pesada, linha Agrícola e Amarela 
(máquinas e tratores), atendendo as demandas das Secretarias Municipais Infraestrutura, Educação, Meio 

Ambiente e Desenvolvimento Rural da Prefeitura de Jateí-MS, em conformidade com Termo de Referência, 
onde constam as demais especificações do objeto. 

VALOR: O valor global para o objeto é de R$ 228.302,00 (duzentos e vinte e oito mil, trezentos e dois reais). 
DOTAÇÃO: As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão à conta dos recursos orçamentários 
previsto na Lei Orçamentária de 2022 da Prefeitura Municipal de Jateí: 
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02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

02.008 SEC. MUN. DE EDUCAÇÃO, CULT., ESPORTE E LAZER  

12.361.0009.2016 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0076 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.01.000 FONTE 

 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

02.010 SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA 

04.122.0019.2047 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0117 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.80.501 
1.80.502 

1.70.074 

FONTES 

 

02 PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ 

02.012 SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL 

04.122.0019.2045 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO 
RURAL 

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0146 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.00.000 FONTE 

 

07 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE  

07.019 FUNDO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

18.541.0017.2056 MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FMMA  

3390.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 

0242 RED 

3390.30.39.00.00 Material para Manutenção de Veículos 

1.00.000 FONTE 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses da assinatura do contrato. 
FORO: Fátima do Sul. 

DATA: 16 de novembro de 2022. 
ASSINATURAS: Eraldo Jorge Leite, Prefeito Municipal e Ari Anderson Coimbra Neto, pela da Contratada e as 
testemunhas.  

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°. 174/2022 

PREGÃO PRESENCIAL N°. 087/2022 
EXTRATO DO CONTRATO N°. 173/2022 

PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE JATEÍ-MS e GALETO LTDA        
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de hotelaria, para atender as demandas da 
Administração Municipal e suas Secretarias, conforme Termo de Referência.  

VALOR: R$ 50.625,00 (cinquenta mil, seiscentos e vinte e cinco reais). 
DOTAÇÃO:  As despesas decorrentes da execução deste Contrato, correrão à conta da Dotação 

Orçamentária:  

02 PREFEITURA MUNICIPAL 

 

02.006 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 

04.122.0019.2044 MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

 

3390.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA 

0048 RED 

3390.39.80.00.00 Hospedagens 

1.00.000 FONTE 

VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
FORO: Fátima do Sul. 

DATA: 16 de Novembro de 2022. 
ASSINATURAS: Eraldo Jorge Leite, Prefeito Municipal; Camila Ferrari B. dos Santos, administradora da 
Contratada; e, as testemunhas.  
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   DISPENSA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 181/2022 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 061/2022 
RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

     RATIFICO a dispensa de licitação para a aquisição de ar condicionado para 

atender a necessidade do Gabinete do Prefeito, tudo em conformidade com os quantitativos e especificações 
do Termo de Referência, junto a empresa E. CARLOS ASSUMPÇÃO REFRIGERAÇÃO-ME, inscrita no CNPJ sob 

o nº: 12.144.520/0001-57, localizada na Avenida Padre José Daniel, 1557, Centro, CEP: 79.710-000, na 
cidade de Vicentina/MS, perfazendo o valor de R$ 16.800,00 (dezesseis mil e oitocentos reais), com 
fundamento no inciso II, do artigo 24, c/c com a alínea “a” do inciso II do art. 23 da Lei Federal nº 8.666/93, 

e dos demais documentos e justificativas constantes nos autos. 
Jateí/MS, 18 de Novembro de 2022. 

ERALDO JORGE LEITE 
Prefeito Municipal 

 

   TERMO DE HOMOLOGAÇÃO     
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO  

PREGÃO PRESENCIAL 087/2022 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso das atribuições que lhe são conferidas por Lei, e em 
especial ao constante da Lei (Federal) nº. 8.666, de 21 de junho de 1993 e alterações posteriores, 

R  E  S  O  L  V  E: 
HOMOLOGAR o procedimento licitatório realizado no dia 10/11/2022, às 11h30min na modalidade Pregão 

Presencial nº. 087/2022, Processo Administrativo nº. 174/2022, que teve por objeto receber propostas para 
a contratação de empresa para prestação de serviços de hotelaria, para atender as demandas da 
Administração Municipal e suas Secretarias, em conformidade com Termo de Referência, onde constam as 

demais especificações do objeto, do tipo menor preço por item, em favor da empresa GALETO LTDA, inscrita 
no CNPJ sob nº 23.190.666/0001-55, os itens: 17833 no valor de R$ 180,00; 17832 no valor de R$ 125,00; 

17830 no valor de R$ 120,00; 17829 no valor de R$ 80,00 e 17831 no valor de R$ 215,00. 
Autorizo a lavratura da ordem de contratação, objeto do edital para que produza os seus efeitos legais.  
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, 16 de Novembro de 2022. 

Eraldo Jorge Leite 
Prefeito Municipal 

 
   DECRETO    

DECRETO Nº 056, DE 18 DE NOVEMBRO DE 2022. 
Dispõe sobre a regulamentação do Sistema de Registro de Preços previsto no art. 82 da Lei nº 14.133, de 01 de 
abril de 2021, no âmbito dos órgãos da Administração Direta do Município de Jateí/MS. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 

legislação vigente, nos termos do o inciso VI, do artigo 52 da Lei Orgânica do Município. 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer as diretrizes e procedimentos que determinarão a 

utilização do Sistema de Registro de Preços, previsto nos termos do art. 40, II e art. 82 da Lei 14.133, de 

01 de abril de 2021, objetivando torná-lo mais eficientes para melhor atender os interesses da Administração 

e da sociedade locais. 

R E S O L V E: 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º As contratações de serviços e a aquisição de bens, quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços 

- SRP, no âmbito da Administração Direta do Município de Jateí/MS, obedecerão ao disposto neste Decreto. 

Art. 2º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as seguintes definições:  

I - Sistema de Registro de Preços - conjunto de procedimentos para realização, mediante contratação direta ou 

licitação nas modalidades pregão ou concorrência, de registro formal de preços relativos a prestação de serviços, 

a obras e a aquisição e locação de bens para contratações futuras;  

II - ata de registro de preços - documento vinculativo e obrigacional, com característica de compromisso para 

futura contratação, no qual são registrados o objeto, os preços, os fornecedores, os órgãos participantes e as 

condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no edital da licitação, no aviso ou instrumento 

de contratação direta e nas propostas apresentadas;  

III - órgão ou entidade gerenciadora: órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do 
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conjunto de procedimentos para registro de preços e pelo gerenciamento da ata de registro de preços dele 

decorrente; 

IV - órgão ou entidade participante: órgão ou entidade da Administração Pública que participa dos procedimentos 

iniciais da contratação para registro de preços e integra a ata de registro de preços;  

V - órgão ou entidade não participante: órgão ou entidade da Administração Pública que não participa dos 

procedimentos iniciais da licitação para registro de preços e não integra a ata de registro de preços; 

Art. 3º O Sistema de Registro de Preços poderá ser adotado nas seguintes hipóteses:  

I - quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de contratações frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para atendimento a mais de um 

órgão ou entidade, ou a programas de governo; ou  

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração.  

CAPÍTULO II 

DA INTENÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS 

Art. 4º Fica instituído o procedimento de Intenção de Registro de Preços – IRP que poderá ser utilizado pelos 

órgãos e setores da Prefeitura de Jateí/MS, sendo divulgado no portal da transparência deste Município e no 

Portal Nacional de Contratação Públicas – PNCP, conforme o caso. 

§ 1º O órgão ou entidade gerenciadora deverá, na fase preparatória do processo licitatório, para fins de registro 

de preços, realizar procedimento público de intenção de registro de preços para, nos termos deste Decreto, 

possibilitar, pelo prazo mínimo de 8 (oito) dias úteis, a participação de outros órgãos ou entidades na respectiva 

ata e determinar a estimativa total de quantidades da contratação. 

§ 2º O procedimento previsto no parágrafo anterior será dispensável quando o órgão ou entidade gerenciadora 

for o único contratante. 

§ 3 º Caberá ao órgão gerenciador da ata de registro de preços:  

I - estabelecer, quando for o caso, o número máximo de participantes na IRP em conformidade com sua 

capacidade de gerenciamento; 

II - aceitar ou recusar, justificadamente, os quantitativos considerados ínfimos ou a inclusão de novos itens, 

e; 

III - deliberar quanto à inclusão posterior de participantes que não manifestaram interesse durante o período 

de divulgação da IRP.  

§ 4º Os procedimentos constantes dos incisos II e III do § 3 º serão efetivados antes da elaboração do 

edital da ata de registro de preços e de seus anexos. 

§ 5° O Órgão interessado em participar do registro de preços será responsável pelo encaminhamento do 

termo de participação à unidade gerenciadora, devendo, ainda, garantir que todos os atos inerentes ao 

procedimento para sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam devidamente formalizados e 

aprovados pela autoridade competente. 

CAPÍTULO III 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

Art. 5º Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos de controle e administração do Sistema de 

Registro de Preços, e ainda o seguinte:  

I - registrar a intenção de registro de preços no Portal da Prefeitura de Jateí/MS e no Portal Nacional de  
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Contratações Públicas, se for o caso  

II - consolidar informações relativas à estimativa individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requisitos de padronização 

e racionalização;  

III - promover atos necessários à instrução processual para a realização do procedimento licitatório;  

IV - realizar pesquisa de mercado para identificação do valor estimado da licitação;  

V - confirmar com os órgãos participantes a sua concordância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 

quantitativos e termo de referência ou projeto básico;  

VI - realizar o procedimento licitatório;  

VII - gerenciar a ata de registro de preços;  

VIII - conduzir eventuais renegociações dos preços registrados;  

IX - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no procedimento 

licitatório;  

X - aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades decorrentes do descumprimento do 

pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relação às suas 

próprias contratações; e 

XI - autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo previsto no § 7 º do art. 22 deste Decreto, 

respeitado o prazo de vigência da ata, quando solicitada pelo órgão não participante. 

§ 2º O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos participantes para execução das atividades 

previstas nos incisos III, IV e VI do caput.  

CAPÍTULO IV 

DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÃO PARTICIPANTE 

Art. 6º O órgão participante será responsável pela manifestação de interesse em participar do registro de preços, 

providenciando o encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estimativa de consumo, local de entrega e, 

quando couber e cronograma de contratação, devendo ainda:  

I - garantir que os atos relativos a sua inclusão no registro de preços estejam formalizados e aprovados pela 

autoridade competente;  

II - manifestar, junto ao órgão gerenciador, mediante a utilização da Intenção de Registro de Preços, sua 

concordância com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedimento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da ata de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 

cumprimento de suas disposições.  

§ 1º Cabe ao órgão participante aplicar, garantida a ampla defesa e o contraditório, as penalidades 

decorrentes do descumprimento do pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das 

obrigações contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

§ 2º Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante elaborará 

sua especificação ou termo de referência ou projeto básico, conforme o caso, e a pesquisa de mercado. 

CAPÍTULO V 

DA LICITAÇÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS  

Art. 7º. O edital de licitação para registro de preços observará as regras gerais deste Decreto e deverá dispor 

sobre: 

I – as especificidades da licitação e do seu objeto, inclusive a quantidade máxima de cada item que poderá ser 

adquirida; 

ANO - V DIOJATEÍ - N. 1379 JATEÍ-MS, SEXTA FEIRA, 18 DE NOVEMBRO DE 2022 PÁGINA 10 DE 16 

 



 

 

II – a quantidade mínima a ser cotada de unidades de bens ou, no caso de serviços, de unidades de medida; 

III – a possibilidade de prever preços diferentes: 

a) quando o objeto for realizado ou entregue em locais diferentes; 

b) em razão da forma e do local de acondicionamento; 

c) quando admitida cotação variável em razão do tamanho do lote; 

d) por outros motivos justificados no processo; 

IV – a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital, 

obrigando-se nos limites dela. 

V - o critério de julgamento da licitação, que será o de menor preço ou o de maior desconto sobre tabela de 

preços praticada no mercado; 

VI – as condições para alteração de preços registrados; 

VII – o registro de mais de um fornecedor ou prestador de serviço, desde que aceitem cotar o objeto em preço 

igual ao do licitante vencedor, assegurada a preferência de contratação de acordo com a ordem de classificação; 

VIII – a vedação à participação do órgão ou entidade em mais de uma ata de registro de preços com o mesmo 

objeto no prazo de validade daquela de que já tiver participado, salvo na ocorrência de ata que tenha registrado 

quantitativo inferior ao máximo previsto no edital; 

IX – as hipóteses de cancelamento da ata de registro de preços e suas consequências; 

X - condições quanto ao local, prazo de entrega, forma de pagamento, e nos casos de serviços, quando cabível, 

frequência, periodicidade, características do pessoal, materiais e equipamentos a serem utilizados, 

procedimentos, cuidados, deveres, disciplina e controles a serem adotados;  

XI - prazo de validade do registro de preço, observado o disposto no caput do art. 12;  

XII - penalidades por descumprimento das condições;  

XIII - minuta da ata de registro de preços como anexo;  

XIV - realização periódica de pesquisa de mercado para comprovação da vantajosidade; e 

XV – autorização ou não de adesão a não participantes – “caronas”. 

§ 1º O critério de julgamento de menor preço por grupo de itens somente poderá ser adotado quando for 

demonstrada a inviabilidade de se promover a adjudicação por item e for evidenciada a sua vantagem técnica e 

econômica, e o critério de aceitabilidade de preços unitários máximos deverá ser indicado no edital. 

§ 2º Na hipótese de que trata o § 1º deste artigo, a contratação posterior de item específico constante de grupo 

de itens exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou entidade. 

§ 3º É permitido registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem indicação do total a 

ser adquirido, apenas nas seguintes situações: 

I – quando for a primeira licitação para o objeto e o órgão ou entidade não tiver registro de demandas anteriores;  

II – no caso de alimento perecível; 

III – no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

§ 4º Nas situações referidas no § 3ºdeste artigo, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa e é 

vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata. 

§ 5º O sistema de registro de preços poderá ser usado para a contratação de bens e serviços, inclusive de obras 

e serviços de engenharia, e observará as seguintes condições: 

I – realização prévia de ampla pesquisa de mercado; 

II – seleção de acordo com os procedimentos previstos em regulamento; 

III – desenvolvimento obrigatório de rotina de controle; 

IV – atualização periódica dos preços registrados; 
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V – definição do período de validade do registro de preços; 

VI – inclusão, em ata de registro de preços, do licitante que aceitar cotar os bens ou serviços em preços iguais 

aos do licitante vencedor na sequência de classificação da licitação e inclusão do licitante que mantiver sua 

proposta original. 

§ 6º A Administração Direta do Município de Jateí/MS, conforme o caso, poderá contratar a execução de obras 

e serviços de engenharia pelo sistema de registro de preços, desde que atendidos os seguintes requisitos: 

I - existência de projeto padronizado, sem complexidade técnica e operacional; 

II - necessidade permanente ou frequente de obra ou serviço a ser contratado. 

Art. 8º A licitação para registro de preços poderá ser realizada por meio de licitação nas modalidades pregão ou 

concorrência, e será precedida de ampla pesquisa de mercado, nas mais variadas fontes possíveis. 

§ 1º O julgamento por técnica e preço, na modalidade concorrência, poderá ser excepcionalmente adotado, a 

critério do órgão gerenciador e mediante despacho fundamentado do Ordenador de Despesas. 

§ 2º Na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação orçamentária, que somente será 

exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 

§ 3º O sistema de registro de preços poderá ser utilizado nas hipóteses de inexigibilidade e de dispensa de 

licitação para a aquisição de bens ou para a contratação de serviços por mais de um órgão ou entidade. 

Art. 9º O órgão gerenciador poderá dividir a quantidade total do item em lotes, quando técnica e economicamente 

viável, para possibilitar maior competitividade, observada a quantidade mínima, o prazo e o local de entrega ou 

de prestação dos serviços, observada a Súmula 247 do Tribunal de Contas da União - TCU.  

§ 1º No caso de serviços, a divisão considerará a unidade de medida adotada para aferição dos produtos e 

resultados, e será observada a demanda específica de cada órgão ou entidade participante do certame.  

§ 2º Na situação prevista no § 1º, deverá ser evitada a contratação, em um mesmo órgão ou entidade, de mais 

de uma empresa para a execução de um mesmo serviço, em uma mesma localidade, para assegurar a 

responsabilidade contratual e o princípio da padronização.  

§ 3º O edital poderá admitir, como critério de julgamento, o menor preço aferido pela oferta de desconto sobre 

tabela de preços praticados no mercado, desde que tecnicamente justificado.  

§ 4º Quando o edital previr o fornecimento de bens ou prestação de serviços em locais diferentes, é facultada a 

exigência de apresentação de proposta diferenciada por região, de modo que aos preços sejam acrescidos 

custos variáveis por região.  

§ 5º A estimativa a que se refere o inciso III do caput não será considerada para fins de qualificação técnica e 

qualificação econômico-financeira na habilitação do licitante.  

§ 6º O exame e a aprovação das minutas do instrumento convocatório e do contrato serão efetuados 

exclusivamente pela assessoria jurídica do órgão gerenciador. 

Art. 10. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao valor da proposta 

do licitante mais bem classificado.  

Parágrafo único. A apresentação de novas propostas na forma do caput não prejudicará o resultado do certame 

em relação ao licitante mais bem classificado.  

CAPÍTULO VI  

DO REGISTRO DE PREÇOS E DA VALIDADE DA ATA  

Art. 11. Após a homologação da licitação, o registro de preços observará, entre outras, as seguintes condições:  

I - serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitante mais bem classificado 

durante a fase competitiva; 

II - será incluído, na respectiva ata na forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens  
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ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame; 

III - o preço registrado com indicação dos fornecedores será divulgado no Portal de Transparência da 

Prefeitura de Jateí/MS e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP e ficará disponibilizado durante 

a vigência da ata de registro de preços; e  

IV - a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata deverá ser respeitada nas contratações.  

§ 1º O registro a que se refere o inciso II do caput tem por objetivo a formação de cadastro de reserva no 

caso de impossibilidade de atendimento pelo primeiro colocado da ata, nas hipóteses previstas neste 

Decreto. 

§ 2º Se houver mais de um licitante na situação de que trata o inciso II do caput, serão classificados segundo 

a ordem da última proposta apresentada durante a fase competitiva, caso a licitação seja realizada por meio 

de pregão. No caso de concorrência, a classificação será por sorteio. 

§ 3º A habilitação dos fornecedores que comporão o cadastro de reserva a que se refere o inciso II do caput 

será efetuada, na hipótese prevista no parágrafo único do art. 13 e quando houver necessidade de 

contratação de fornecedor remanescente. 

§ 4º O anexo que trata o inciso II do caput consiste na ata de realização da sessão pública do pregão ou da 

concorrência, que conterá a informação dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços 

iguais ao do licitante vencedor do certame. 

Art. 12. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser prorrogado, por igual 

período, desde que comprovado o preço vantajoso.  

§ 1º. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 

disposições nela contidas. 

§ 2º É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o acréscimo 

de que trata o art. 125 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

§ 3º A vigência dos contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços será definida nos instrumentos 

convocatórios, observado o disposto nos arts. 105 ao 110 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

§ 4º Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

§ 5º O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de validade da ata 

de registro de preços. 

CAPÍTULO VII  

DA ASSINATURA DA ATA E DA CONTRATAÇÃO COM FORNECEDORES REGISTRADOS  

Art. 13. Homologado o resultado da licitação, o fornecedor mais bem classificado será convocado para assinar 

a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o 

prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo fornecedor e desde que ocorra motivo 

justificado aceito pela administração. 

Parágrafo único. É facultado à administração, quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no 

prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo 

em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.  

Art. 14. A ata de registro de preços implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, após 

cumpridos os requisitos de publicidade.  

Parágrafo único. A recusa injustificada de fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido 

neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.  

Art. 15. A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo órgão interessado por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro 
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 instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Art. 16. A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao fornecedor registrado em igualdade 

de condições.  

CAPÍTULO VIII  

DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

Art. 17. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados 

no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações com os fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do 

caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Art. 18. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado.  

§ 1º Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  

§ 2º A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original.  

Art. 19. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  

I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, 

e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;  

II – convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  

§ 1º. A negociação prevista no inciso II do art.19 será no sentido de os demais convocados manter os preços 

registrados inicialmente pelo primeiro colocado. Não havendo êxito nessas negociações, o órgão gerenciador 

deverá, então, negociar com o adjudicatário a revisão dos valores. Caso não haja consenso entre o órgão 

gerenciador e o adjudicatário, a possibilidade de negociação deve ser estendida a eventuais integrantes 

do cadastro de reserva, respeitando a ordem de classificação. 

§ 2º Não havendo êxito nas negociais previstas no § 1º deste artigo, o órgão gerenciador deverá revogar a ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.  

§ 3º. Para que se viabilize eventual modificação de proposta, vigente por força de Registro de Preços, objetivando 

a elevação de valor registrado, lastreado no reequilíbrio econômico-financeiro previsto no art. 17, caput, é 

indispensável a rigorosa verificação da situação fática e a inatacável demonstração do atendimento aos 

requisitos fixados na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Art. 20. O registro do fornecedor será cancelado quando:  

I - descumprir as condições da ata de registro de preços;  

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável;  

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no 

mercado; ou  

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021. 

Parágrafo único. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa.  

Art. 21. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito  
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ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:  

I - por razão de interesse público; ou  

II - a pedido do fornecedor.  

CAPÍTULO IX  

DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO NÃO PARTICIPANTE  

Art. 22. Desde que devidamente justificada a vantagem pelo órgão não participante, a ata de registro de preços, 

durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal 

que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador.  

§ 1º. Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão consultar o órgão gerenciador da ata para manifestação sobre a possibilidade de 

adesão.  

§ 2º Se não participarem do procedimento da ata de registro de preços, os órgãos e entidades poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

I – apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento 

ou descontinuidade de serviço público; 

II – demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado; 

III – prévias consulta e aceitação do órgão ou entidade gerenciadora e do fornecedor. 

§ 3º Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 

optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de adesão de não participante – “caronas”, desde que 

não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e 

órgãos participantes.  

§ 4º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados na 

ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

§ 5º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços 

não poderá exceder, na totalidade, ao dobro – 200% (duzentos por cento) – do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, 

independentemente do número de órgãos não participantes que aderirem a ata. 

§ 6º A adesão à ata de registro de preços de órgão ou entidade gerenciadora do Poder Executivo federal por 

órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de 

transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o § 5º deste artigo se destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os 

valores praticados no mercado. 

§ 7º Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a aquisição ou 

contratação solicitada em até 90 (noventa dias), observado o prazo de vigência da ata.  

§ 8º Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das 

obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais 

penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias 

contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.  

§ 9º É vedada a adesão a ata de registro de preços quando o órgão gerenciador já solicitou a quantidade total 

estimada a ser adquiridas por ele. 

§ 10º É facultada aos órgãos ou entidades municipais a adesão a ata de registro de preços de outro município, 

observado o art. 22 deste Decreto.  
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§ 11. É vedada a contratação de serviços de tecnologia da informação e comunicação por meio de adesão a ata 

de registro de preços. 

§ 12. O disposto no § 11 não se aplica às hipóteses em que a contratação de serviços esteja vinculada ao 

fornecimento de bens de tecnologia da informação e comunicação constante da mesma ata de registro de preços. 

CAPÍTULO X  

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

Art. 23. A Administração Pública Direta do Município de Jateí/MS poderá utilizar recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização do disposto neste Decreto e automatizar procedimentos de controle e 

atribuições dos órgãos gerenciadores e participantes.  

Art. 24. A Controladoria Geral do Município poderá editar instruções normativas complementares a este Decreto. 

Art. 25. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE JATEÍ/MS, em 18 de novembro de 2022. 

 
ERALDO JORGE LEITE 

Prefeito Municipal 
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